
TERMO DE CONTRATO N° 020/2025
(Processo Administrativo n° 23040.000169/2025-55)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  020/2025, 
QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR 
INTERMÉDIO  DO  COLÉGIO  PEDRO  II,  E  A 
EMPRESA  ALEXANDRE  PACHECO  DANTAS 
FILHO (MEI).

O COLÉGIO PEDRO II, autarquia Federal, com sede no Campo de São Cristóvão n° 177, 
São  Cristóvão,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro/RJ  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº 
42.414.284/0001-02, neste ato representado pela Reitora, Sra. Ana Paula Giraux Leitão,  
nomeada pelo Decreto de 18 de outubro de 2022, publicado no Diário Oficial de 19 de 
outubro  de  2022,  Seção  2,  página  1,  portadora  da  Matrícula  Funcional  nº  266129, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ALEXANDRE PACHECO DANTAS 
FILHO (MEI), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 57.962.530/0001-38 sediado(a) na: Rua 
Professora  Laide  de  Sousa  Belém  326,  Nilópolis,  RJ,  doravante  designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por Alexandre Pacheco Dantas Filho, Sócio-
Administrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo  nº  23040.004283/2025-54  (Processo-Mãe  23040.000169/2025-55),  em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n. 90003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

 1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de açúcar em sachê nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
(UNIDADES DE 
5 GRAMAS)

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

  AÇÚCAR
- Tipo: refinado.
- Coloração: branca.
- Sachê de 5g
- Marca: Guarani
- Prazo de validade mínimo: 12 
meses.

70.000 R$  0,0398 R$2.786,00
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 1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

 1.1.1 O Termo de Referência;

 1.1.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica;

 1.1.3 A Proposta do CONTRATADO;

 1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 1 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 1.1 O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  1  (um)  ano  contado  do  termo  de 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

 1.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.

 1.1.2 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

 1.1.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.

 1.1.4 O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  CONTRATADO tiver  sido 
penalizado  nas  sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 2 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)

 2.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 3 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

 3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 4 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

 4.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 2.786,00 (Dois mil,  setecentos e 
oitenta e seis reais.).

 4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 5 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

 5.1 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 6 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

 6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 18/03/2025.

 6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, 
os preços iniciais  serão reajustados,  mediante a aplicação,  pelo  CONTRATANTE,  do 
índice IPCA ALIMENTOS (Índice Setorial), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.

 6.3 Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 6.4 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice(s)  de  reajustamento,  o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

 6.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

 6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

 7.1 São obrigações do CONTRATANTE:

 7.1.1 Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
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 7.1.2 Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência;

 7.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas;

 7.1.4 Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo CONTRATADO;

 7.1.5 Efetuar  o  pagamento  ao  CONTRATADO do  valor  correspondente  ao 
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente 
Contrato e no Termo de Referência.

 7.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO;

 7.1.8 Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.

 7.1.8.1 A  Administração  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do 
protocolo do requerimento para decidir,  admitida a prorrogação motivada,  por  igual 
período.

 7.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

 

 7.2 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do  CONTRATADO,  de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

 8.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em  seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas:

 8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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 8.3 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede  a  data  da entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo 
previsto, com a devida comprovação;

 8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;

 8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

 8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

 8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF,  o  CONTRATADO deverá  entregar  ao setor  responsável  pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta  
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 
CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 8.8 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 
o objeto do contrato;

 8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto 
contratual.

 8.10 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.

 8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 8.12 Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021);
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 8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 8.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

 8.15 Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

 8.16 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

 8.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

 8.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a  
que tenha acesso por força da execução deste contrato;

 8.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,  
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

 8.20 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  
descritivo ou instrumento congênere.

 8.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 9 CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

 9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)

 10.1 Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
CONTRATADO que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 10.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:

i. Advertência,  quando  o  CONTRATADO der  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. 1. Moratória de 5% (cinco  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
11.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% 
(dez por cento) a 20 % (vinte por cento) do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento)  do valor do Contrato.
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7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% 
(um por cento a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato

 10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021)

 10.4 Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021)

 10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao  CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  CONTRATADO,  observando-se  o  procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar  e  contratar  e  de  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar.

 10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

 10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
tipificados  como atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

 10.8 A personalidade jurídica do  CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos  
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os  efeitos  das sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

 10.9  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data  de  aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e  no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

 10.10 As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21.

 10.11 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

 11.1 O  contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.

 11.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE,  quando  este  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 11.1.2 A  extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de  aniversário  do 
contrato, desde que haja a notificação do  CONTRATADO pelo  CONTRATANTE nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

 11.1.3 Caso  a  notificação  da  não-continuidade  do  contrato  de  que  trata  este 
subitem  ocorra  com  menos  de  2  (dois)  meses  da  data  de  aniversário,  a  extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

 11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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 11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

 11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

 11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 11.3.3 Indenizações e multas.

 11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 11.5 O contrato poderá ser extinto:

 11.5.1 Caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

 11.5.2 Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 
confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a 
ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão CONTRATANTE (art. 3º, § 3º, do 
Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

 12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

 12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação 
abaixo discriminada:

 12.1.1 Gestão/Unidade: 153167

 12.1.2 Fonte de Recursos: 1000

 12.1.3 PTRES: 230438 

 12.1.4 Elemento de Despesa: 339030 

 12.1.5 Plano Interno: B20RIF60CON

 12.1.6 Nota de Empenho: 2025NE000107

 12.2 A dotação relativa  aos exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante apostilamento.
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 13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

 13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

 14.1 Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 14.2 O  CONTRATADO é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021).

 14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.

 15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

 15.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.

 16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

 16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio de Janeiro, de de 2025
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_________________________________ 
Ana Paula Giraux Leitão

Reitora 
Colégio Pedro II 

_________________________________ 
Alexandre Pacheco Dantas Filho

Sócio-Administrador
 Empresa Alexandre Pacheco Dantas Filho (MEI).

_________________________________ 
Testemunha 

Colégio Pedro II 

_________________________________ 
Testemunha

 Empresa Alexandre Pacheco Dantas Filho (MEI).
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Nº 105, quinta-feira, 5 de junho de 2025ISSN 1677-7069Seção 3

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2025 ao Instrumento código
959222. Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA ,
Unidade Gestora: 81007. Convenente: CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE DO RIO DE
JANEIRO, CNPJ nº 32360422000164. Vimos requerer à V.S.ª a análise, a dilatação no prazo
de execução de 24/06/2025 para 24/09/2025 e por conseguinte a dilação no prazo de
prestação de contas de 22/09/2025 para 22/12/2025. Valor Total: R$ 450.000,00, Valor de
Contrapartida: R$ 0,00, Vigência: 25/06/2024 a 25/09/2025. Data de Assinatura:
25/06/2024. Signatários: Concedente: ANNA PAULA FEMINELLA, CPF nº ***.589.019-**,
Convenente: LUIS GUSTAVO MILWARD DE ANDRADE MACIEL, CPF nº ***.464.257-**.

Ministério da Educação

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Nº 31/2025
Processo SEI nº: 23000.015060/2025-99
Espécie: Acordo de Cooperação Técnica
Partícipes: Ministério da Educação (MEC) - CNPJ/MF nº 00.394.445/0188-17; e Faculdade
de Educação da UnB - CNPJ nº 00.038.174/0001-43.
Objeto: Desenvolvimento do Projeto de Pesquisa Educando para o Antirracismo,
coordenado pela Profa. Ana Tereza Reis da Silva e financiado pelo CNPq, que tem por
objetivo: a) mapear, analisar e divulgar ações exitosas de educação para as relações étnico-
raciais, por meio de trabalho etnográfico junto à escolas da educação básica; b) realizar
cursos de formação continuada e letramento racial para professoras e professores, em
parceria com grupos de pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs),
movimentos sociais, lideranças e intelectualidades negras, quilombolas e indígenas,
conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho (SEI 5862049).
Data de assinatura eletrônica: 4/6/2025.
Signatários: Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt, Secretária de Educação Básica; e
Rozana Reigota Naves, Reitora da Universidade de Brasília.
Vigência: Junho de 2025 a junho de 2027.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS, DIVERSIDADE E INCLUSÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Processo SEI n.º 23000.005641/2025-12
Edital: 07/2025
Projeto 914BRZ1155 "Promoção da Equidade e da Inclusão e Valorização da Diversidade na
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos".
Contrato: ED00573/2025
Contratado: Bruno de Castro Rozenberg - CPF: 123.681.XXX-XX
Vigência: 30/05/2025 a 24/04/2026
Valor do contrato: R$ 136.703,50 (cento e trinta e seis mil, setecentos e três reais e
cinquenta centavos).
Data de Assinatura: 28/05/2025
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO) - Marlova Jovchelovitch Noleto.
Responsável pela Contratação: Secretária de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens
e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) - Maria do Rosário Figueiredo Tripodi.
Objeto da contratação: contratação de consultoria especializada para desenvolver estudos
subsidiários ao Programa de incentivo à educação, à ciência, tecnologia e inovação, à
produção e de retomada econômica no âmbito do acordo para a reparação integral e
definitiva relativa ao rompimento da barragem do fundão no âmbito das áreas de atuação
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e
Inclusão - SECADI, com sugestão de melhorias aos fluxos e a partir do estabelecido na
legislação aplicável.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo SEI nº 23000.001117/2025-72
Edital: 05/2025
Projeto 914BRZ1155 "Promoção da Equidade e da Inclusão e Valorização da Diversidade na
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos".
Contrato: ED00344/2025
Contratado: Erivan Hilário dos Santos - CPF: XXX.289.784-XX
Vigência: 27/05/2025 a 22/04/2026
Valor do contrato: R$ 144.183,64 (cento e quarenta e quatro mil, cento e oitenta e três
reais e sessenta e quatro centavos)
Data de Assinatura: 23/05/2025
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO) - Marlova Jovchelovitch Noleto.
Responsável pela Contratação: Secretária de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens
e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) - Maria do Rosário Figueiredo Tripodi.
Objeto da contratação: contratação de consultoria técnica especializada para subsidiar a
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e
Inclusão (SECADI) na implementação de Políticas Públicas Educacionais com foco nas
questões de Educação em Direitos Humanos e Diversidade.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo SEI n.º 23000.035262/2024-76
Edital: 15/2024
Projeto 914BRZ1155 "Promoção da Equidade e da Inclusão e Valorização da Diversidade na
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos".
Contrato: ED00445/2025
Contratado: Ione da Silva Jovino - CPF: XXX.188.956-XX
Vigência: 24/04/2025 a 21/10/2025
Valor do contrato: R$ 137.717,52 (cento e trinta e sete mil, setecentos e dezessete reais e
cinquenta e dois centavos).
Data de Assinatura: 17/04/2025
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)
- Marlova Jovchelovitch Noleto.
Responsável pela Contratação: Secretária de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e
Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) - Maria do Rosário Figueiredo Tripodi.
Objeto da contratação: contratação de consultoria técnica especializada para o
desenvolvimento de estratégias eficazes para ampliação do acesso, da qualidade e da equidade
educacional dos/das quilombolas, por meio da articulação intragovernamental, intersetorial e
com segmentos da sociedade civil. Neste sentido, é necessária a qualificação das informações
prestadas pela SECADI/DIPERQ, com o intuito de estabelecer parcerias relevantes em todo país.
Portanto, a análise de dados e o monitoramento contínuo das políticas e programas devem
estar constantemente atualizadas. Neste sentido, a contratação de uma consultoria
especializada tem por finalidade oferecer suporte técnico na elaboração das informações e nas
sugestões para implementação de parcerias que visem a fortalecer a Coordenação-Geral de
Educação Escolar Quilombola, especialmente nos temas que versam sobre a Política Nacional
de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola -
Portaria n.º 470, de 14 de maio de 2024, garantindo assim maior capacidade de opções,
referências, informações e dados para condução das decisões na gestão que repercutem na
Educação Escolar Quilombola.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo SEI n.º 23000.048980/2024-11
Edital: 01/2025
Projeto 914BRZ1155 "Promoção da Equidade e da Inclusão e Valorização da Diversidade na
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos".
Contrato: ED00494/2025
Contratado: Ramon Brito Lacerda - CPF: 060.052.XXX-XX
Vigência: 14/05/2025 a 08/04/2026
Valor do contrato: R$ 86.221,91 (oitenta e seis mil, duzentos e vinte e um reais e noventa e um
centavos).
Data de Assinatura: 08/05/2025
Contratante: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)
- Marlova Jovchelovitch Noleto.
Responsável pela Contratação: Secretária de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e
Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI) - Maria do Rosário Figueiredo Tripodi.
Objeto da contratação: contratação de consultoria especializada para desenvolver o projeto
Criação de ferramentas para acompanhamento e melhoria dos fluxos dos Termos de Execução
Descentralizada (TED) na SECADI/MEC. O projeto busca aprimorar os modelospadrão de TEDs e
a criação de uma plataforma digital centralizada para o monitoramento eficiente e em tempo
real desses fluxos. A consultoria colabora para garantir que os processos sigam critérios
uniformes de qualidade, ao mesmo tempo em que se adaptam às diferentes necessidades
regionais e institucionais, aprimorando a execução dos TEDs no âmbito nacional.

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW
DA FONSECA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 153010

Número do Contrato: 1/2025.
Nº Processo: 23063.003809/2024-30.
Não se Aplica. Nº 2/2024. Contratante: CENTRO FED.DE EDUC.TECNOL.CELSO S.DA
FONSECA. Contratado: 23.189.494/0001-08 - COOPERATIVA DE TRABALHO E PRODU Ç ÃO
DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DA PAVUNA (COOPEMBAU). Objeto: O
presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Termo de
Compromisso por mais 6 (seis) meses, conforme justificativa no processo administrativo nº
23063.003809/2024-30. Vigência: 18/08/2025 a 18/02/2026. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 0,00. Data de Assinatura: 02/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 02/06/2025).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 6/2025 - UASG 153010

Número do Contrato: 22/2022.
Nº Processo: 23063.000817/2022-62.
Contratante: CENTRO FED.DE EDUC.TECNOL.CELSO S.DA FONSECA. Contratado:
03.045.711/0001-70 - CONSTRUTORA EDIL LTDA. Objeto: O valor mensal do Contrato n°
22/2022 fica reajustado para R$ 56.803,17 (cinquenta e seis mil, oitocentos e três reais e
dezessete centavos), com efeitos financeiros incidentes a partir da data-base de
01/01/2025 mediante repactuação subsidiada pela demonstração analítica da variação dos
custos já autuada no processo administrativo n° 23063.000817/2022-62. Vigência:
30/08/2022 a 30/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 681.638,04. Data de
Assinatura: 02/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 02/06/2025).

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2025 - UASG 153015

Número do Contrato: 2/2025.
Nº Processo: 23062.028107/2024-79.
Concorrência. Nº 90021/2024. Contratante: CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECN O LO G I C A
DE MG. Contratado: 30.189.608/0001-77 - GUIBER ENGENHARIA LTDA. Objeto: 2º termo
aditivo ao contrato administrativo nº 02/2025. O presente termo aditivo tem como objeto
o acréscimo e prorrogação de prazo para a contratante. A vigência contratual se estenderá
até 07/03/2026 sendo também dilatado o prazo de execução do serviço em igual período,
conforme cronograma em anexo, devendo o serviço ser concluído até o dia 22/11/2025.
Adita-se sobre o valor do contrato r$ 184.516,85. O montante de acréscimos deste
segundo termo aditivo corresponde a 8,41% em relação ao valor inicial do contrato.
Vigência: 04/06/2025 a 07/03/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 2.508.038,33.
Data de Assinatura: 04/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/06/2025).

COLÉGIO PEDRO II
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20/2025 - UASG 153167

Nº Processo: 23040.004283/2025-54.
Dispensa Nº 90003/2025. Contratante: COLEGIO PEDRO II.
Contratado: 57.962.530/0001-38 - 57.962.530 ALEXANDRE PACHECO DANTAS FIL H O.
Objeto: O objeto do presente instrumento é a aquisição de açúcar em sachê, nas condições
estabelecidas no termo de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 03/06/2025 a
03/06/2026. Valor Total: R$ 2.786,00. Data de Assinatura: 03/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/06/2025).

CAMPUS ENGENHO NOVO I
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2025 - UASG 155635

Nº Processo: 23782.000196/2025-44.
Pregão Nº 90010/2025. Contratante: COLEGIO PEDRO II - CAMPUS ENGENHO NOVO I.
Contratado: 17.822.076/0001-03 - SANATTO SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA. Objeto:
Contratação de serviços contínuos de apoio administrativo, por meio da contratação de
postos de cozinheiro(a), a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, nas condições estabelecidas no termo de referência, incluindo os insumos
necessários à execução dos serviços..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 02/06/2025 a 02/06/2030. Valor Total: R$
932.920,20. Data de Assinatura: 02/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/06/2025).

CAMPUS HUMAITÁ II
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2025 - UASG 155629

Número do Contrato: 1/2020. Nº Processo: 23776.000039/2020-11. Pregão. Nº 1/2020.
Contratante: COLEGIO PEDRO II - CAMPUS HUMAITA II. Contratado: 00.482.840/0001-38 -
LIDERANCA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato
número 01/2020, por 12 (doze) meses, contemplando-se nesta ocasião, o período de
17/06/2025 a 17/06/2026, nos termos do nos termos do no §4º do art. 57 da lei n.º 8.666 de
1993; repactuar os valores do contrato, em razão dos reajustes dos itens envolvendo a folha de
salários, com base na convenção coletiva de trabalho (cct) 2025/2026, sob o nº
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